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RESUMO

Neste artigo, o0 objetivo geral € analisar a eficacia da aplicacdo da Lei Maria da
Penha na cidade de Ponta Pora entre os anos de 2019 a 2022, desta forma sera
apresentado dados oficiais e demonstracdes de estatisticas, bem como sera abordado
guestdes sociais e culturais sobre género, patriarcado e machismo. A analise da
aplicacao da Lei Maria da Penha seré realizada mediante fatores estatisticos, praticos
e taxativos no proéprio texto legal. O tema propiciara uma visdo mais ampla sobre a
ocorréncia de crimes de violéncia doméstica, motivos para sua causa, possiveis
atuacoes para o seu combate, buscando demonstrar os motivos de tal fato que estao
intrinsecos na sociedade, bem como nos 6rgaos publicos. A metodologia de pesquisa
adotada sera a abordagem quantitativa, sera feito uso de revisdo bibliografica, analise
de estatisticas oficiais e relatérios governamentais, com o intuito de compreender 0s
avancos e limitagdes da aplicacdo da Lei Maria da Penha. E possivel verificar, apds
analisar os dados estatisticos, que a aplicacdo da Lei se torna eficiente no combate a
violéncia doméstica, afastando o agressor e evitando a reincidéncia, garantido maior
protecdo e dignidade a vitima, porém o numero de ocorréncias nao diminui,
demonstrando assim que existe alguma deficiéncia em relagdo a aplicacdo e
conscientizacéo da Lei.

Palavra-chave: Violéncia doméstica, machismo, igualdade de género, medida
protetiva de urgéncia.

Abstract: In this article, the general objective is to analyze the effectiveness of
the application of the Maria da Penha Law in the city of Ponta Pora between the years
2019 and 2022, in this way official data and demonstration of statistics will be
presented, as well as social and cultural issues about gender, patriarchy and
machismo will be addressed. An analysis of the application of the Maria da Penha Law
will be carried out using statistical, practical and exhaustive factors in the legal text
itself. The topic will provide a broader view of the occurrence of crimes of domestic
violence, the reasons for their cause, possible actions to combat them, seeking to
demonstrate the reasons for this fact that are intrinsic in society, as well as in public
bodies. The research methodology adopted will be a quantitative approach, using a
literature review, analysis of official statistics and government reports, in order to
understand the progress and limitations of the application of the Maria da Penha Law.
After analyzing the statistical data, it is possible to see that the application of the Law
is efficient in combating domestic violence, removing the aggressor and preventing
recidivism, guaranteeing greater protection and dignity for the victim, but the number
of occurrences does not decrease, thus demonstrating that there is some deficiency in
relation to the application and awareness of the Law.
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INTRODUGCAO

A Lei Maria da Penha, também conhecida como Lei n.° 11.340/2006, € uma
legislacdo brasileira criada para combater a violéncia doméstica e familiar contra as
mulheres. Ela foi batizada em homenagem a Maria da Penha Maia Fernandes, uma
mulher que sofreu duas tentativas de feminicidio por parte de seu entdo marido,
ficando paraplégica em decorréncia das agressoes.

A aplicacdo da Lei trouxe avancos significativos na protecdo dos direitos das
mulheres e na prevencao da violéncia de género. Ela estabelece medidas especificas
para combater a violéncia doméstica, seja ela fisica, psicoldgica, sexual, patrimonial
ou moral, além de prever a puni¢cdo dos agressores. Sua aplicacdo proporciona as
vitimas uma série de direitos e medidas protetivas, tais como a garantia de
distanciamento do agressor, 0 acesso a abrigos temporarios, o acompanhamento
psicossocial, a assisténcia juridica gratuita e a criacdo de juizados e varas
especializadas no julgamento desses casos.

No entanto, apesar dos avancos proporcionados pela Lei Maria da Penha,
ainda ha muitos desafios a serem enfrentados. A impunidade, a falta de estrutura e a
cultura machista sao obstaculos que precisam ser superados para garantir uma efetiva
protecdo as mulheres.

A aplicacdo da Lei Maria da Penha é fundamental para promover a igualdade
de género e combater a violéncia doméstica. Ela representa um marco importante na
luta pelos direitos das mulheres e na construcdo de uma sociedade mais justa e
igualitaria, porém, é necessario haver um esfor¢co conjunto da sociedade, do poder
publico e de instituicdes na totalidade para que a lei seja plenamente efetivada e que
todas as mulheres possam viver livres de violéncia.

No Brasil, a violéncia doméstica é um problema social grave que afeta milhares
de mulheres todos os anos. Em muitos casos, a violéncia ocorre dentro do ambiente
familiar e é perpetuada ao longo do tempo, dificultando a denuncia e a prote¢édo das

vitimas.
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Diversos estudos tém sido realizados para avaliar a efetividade da Lei Maria da
Penha em diferentes contextos sociais e culturais. Alguns estudos apontam que a
legislagdo tem contribuido para o aumento das denuncias de violéncia doméstica e
para a reducdo das ocorréncias de feminicidio no pais. No entanto, também h&
estudos que apontam para a necessidade de melhorias na aplicacao da lei, a fim de
garantir uma protecao mais eficiente as mulheres vitimas de violéncia doméstica.

Nesse contexto, surge o problema de pesquisa: a eficiéncia da aplicagao da Lei
Maria da Penha em Ponta Pord - MS é causa de diminuicdo de ocorréncias de
violéncia doméstica?

O presente artigo cientifico pretende analisar a eficacia da aplicacdo da Lei
Maria da Penha na cidade de Ponta Poréa entre os anos de 2019 a 2022, localizada
no estado do Mato Grosso do Sul, e sua possivel relagdo com a diminuicdo das
ocorréncias de violéncia doméstica na regido. Os objetivos especificos deste artigo
cientifico compreendem em: a) conhecer os dados oficiais; b) compreender o contexto
social e cultural; e c) analisar a eficiéncia da aplicacdo da Lei Maria da Penha em
Ponta Porad de 2019 até 2022.

A metodologia de pesquisa adotada serd a abordagem quantitativa, fazendo
uso de revisdo bibliografica, andlise de estatisticas oficiais e relatorios
governamentais, com o intuito de compreender os avancos e limitacdes da aplicacéo
da Lei Maria da Penha. Ser& aplicado também a coleta de dados numéricos oficiais
de ocorréncias de violéncia doméstica, bem como numeros de Medidas Protetivas de
Urgéncia, por meio de sites e pesquisas oficiais do Governo do Estado de Mato

Grosso do Sul.

1 PERSISTENCIA DE OCORRENCIAS DE VIOLENCIA DOMESTICA

As estatisticas referentes a violéncia doméstica em Mato Grosso do Sul,
ocorridas no periodo de 2019 a 2022, apresentam um panorama que demanda
atencao e esforcos redobrados na luta contra esse grave problema social.

Ao comparar 0s dados estatisticos ao longo desses anos, € possivel observar
uma tendéncia preocupante de aumento nos registros de casos de violéncia
domeéstica. Embora seja importante ressaltar que parte desse aumento pode ser

atribuida a uma maior conscientizacao e denuncia por parte das vitimas, o que antes
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era silenciado, ainda se faz necessario um combate efetivo a essa violéncia e sua
erradicacao.

Em 2019, segundo a Secretaria de Estado de Justica e Seguranca Publica
(SEJUSP), foram registrados 19698 de casos de violéncia doméstica no estado de
Mato Grosso do Sul, somente em Ponta Pora foram registradas 675 ocorréncias, ja o
namero de feminicidios, neste mesmo periodo, foi de 30 casos no Estado e 98
feminicidios na forma tentada, em Ponta Pord teve um caso de feminicidio. Foi
constatado, segundo o Mapa do Feminicidio de MS, que 93% das vitimas de
feminicidio ndo tinham nenhuma medida protetiva contra o autor do crime, ou seja,
essas mulheres morreram em siléncio, sem acionar nenhum servico publico de
atencao a mulher em situacéo de violéncia. Esses dados evidenciaram a necessidade
de medidas mais abrangentes e eficazes para a prevencéo e o enfrentamento desse
tipo de violéncia, bem como a divulgacao dos direitos das mulheres amparados pela
Lei Maria da Penha.

No entanto, os anos subsequentes n&do apresentaram uma diminuicéo
significativa nos registros de violéncia doméstica. Pelo contrério, as estatisticas
continuaram a apontar uma persisténcia preocupante dessa forma de violéncia,
demonstrando que a luta pela protecdo e pelos direitos das mulheres ainda é uma
batalha em curso.

O ano de 2020, marcado pela pandemia da COVID-19 e as medidas de
isolamento social, trouxe novos desafios e agravou o quadro de violéncia doméstica,
trazendo reflexos muito cruéis para essas vitimas. O confinamento forcado exacerbou
as tensdes e aumentou a vulnerabilidade das mulheres, que enfrentaram maior
dificuldade em buscar ajuda e apoio devido as restricdes de movimentacdo e ao
convivio constante com os agressores. Neste periodo foi constatado uma reducdo do
namero de registros de boletins de ocorréncia por violéncia doméstica, porém o crime
de feminicidio se intensificou. S6 nesse ano, segundo a SEJUSP MS, foram
registrados 17.286 casos de violéncia doméstica, em Ponta Pord foram 597
ocorréncias, em se tratando do crime de feminicidio houve 40 casos em Mato Grosso
do Sul, um aumento de 33,33% comparado a 2019, bem como 66 feminicidios na
forma tentada. Segundo o Mapa do Feminicidio de MS, 87,5% destas vitimas néo

possuiam medida protetiva de urgéncia no momento dos crimes, ou seja, destas 40

Académico do Curso de Direito da Faculdades Magsul — FAMAG. Email: ericrafael.vieira@gmail.com



mailto:ericrafael.vieira@gmail.com

mulheres vitimas, apenas 9 tinha solicitado medida protetiva para afastar o agressor,
porém somente 5 estava em vigéncia.

Em 2021, mesmo com a flexibilizacdo das medidas restritivas, as estatisticas
ainda evidenciaram a persisténcia dos casos de violéncia doméstica no Estado. Essa
continuidade reforca a necessidade de se fortalecer as politicas publicas, os
mecanismos de protecdo e as acdes de conscientizacdo, de modo a garantir a
seguranca e o amparo adequado as vitimas. Os dados estatisticos deste periodo
registraram 17.856 casos de violéncia domeéstica, em Ponta Pord foram 609
ocorréncias. Em Ponta Pora foram registradas 05 ocorréncias de feminicidio, ja em
MS houve 34 casos, assim como 94 registros de feminicidios na forma tentada. Foi
constatado que das 34 vitimas de feminicidio, 94% ndo possuiam medidas protetivas
de urgéncia no momento dos crimes.

Lamentavelmente, os dados oficiais referentes a violéncia doméstica no Estado
de Mato Grosso do Sul no ano de 2022 revelam uma realidade preocupante e
alarmante. Foram registrados 19867 casos de violéncia doméstica no Estado, 617
ocorréncias em Ponta Pord, ja em se tratando do crime de feminicidio, houve um
aumento expressivo, infelizmente, foram registrados 42 casos em MS, 02 casos em
Ponta Pord. Essas estatisticas oferecem um panorama sombrio e evidenciam a
urgéncia de acdes efetivas para combater essa forma de violéncia que assola a
sociedade. E essencial promover a conscientizacdo, a educacdo e a
responsabilizacdo dos agressores, bem como garantir o acesso das vitimas a servigcos
de acolhimento, apoio psicossocial e assisténcia juridica.

De acordo com os registros oficiais, foram reportados um aumento significativo
de casos de violéncia doméstica no Estado de Mato Grosso do Sul ao longo do ano
de 2022. Esses numeros representam apenas a ponta do iceberg, pois muitos casos
permanecem subnotificados ou ndo chegam ao conhecimento das autoridades
competentes, por conta muitas vezes do proprio machismo enraizado na cultura
social, desta forma também contribui para a subnotificacéo e a falta de denuncias dos
casos de violéncia domeéstica, tendo em vista que, muitas vezes, as mulheres tém
medo de represalias, de ndo serem levadas a sério, de perderem o apoio financeiro

ou de sofrerem ainda mais violéncia se denunciarem seus agressores.
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De acordo com os dados do Tribunal de Justica de Mato Grosso do Sul (TIMS),
o numero de medidas protetivas de urgéncia deferidas as vitimas de violéncia
doméstica no estado apresentou um aumento nos ultimos anos.

Em 2019, foram deferidas 12.224 medidas protetivas, jA em 2020, o nUmero de
medidas concedidas saltou para 15.725, um aumento de 29% em relacédo a 2019. Em
2021, o numero de medidas protetivas de urgéncia deferidas continuou a crescer,
chegando a 18.603, um aumento de 18% em relagédo a 2020. Em 2022, o numero de
medidas deferidas foi de 22.476, um aumento de 22% em relacdo a 2021.

O aumento no nimero de medidas protetivas de urgéncia concedidas pode ser
explicado por uma série de fatores, incluindo a maior conscientizacdo sobre a
violéncia doméstica, o fortalecimento das politicas publicas de enfrentamento a
violéncia contra a mulher e a facilidade de acesso as medidas protetivas, que podem
ser solicitadas online ou presencialmente.

Em relacdo ao aumento dos registros de feminicidios pelas policias ndo se sabe
ao certo se reflete efetivamente aumento no nimero de casos, ou diminuicdo da
subnotificacdo, tendo em vista que a Lei do Feminicidio é relativamente nova, de modo
gue pode haver processo de aprendizado em curso pelas autoridades judiciarias, além
do processo de conhecimento por parte da sociedade (CERQUEIRA et. al., 2019).

Diversos estudos tém sido realizados para avaliar a efetividade da Lei Maria da
Penha em diferentes contextos sociais e culturais. Alguns estudos apontam que a
legislacéo tem contribuido para o0 aumento das denuncias de violéncia doméstica e
para a reducdo das ocorréncias de feminicidio no pais. No entanto, também ha
estudos que apontam para a necessidade de melhorias na aplicacao da lei, a fim de
garantir uma protecao mais eficiente as mulheres vitimas de violéncia doméstica.

Os dados oficiais revelam que a violéncia fisica foi a forma de agressdo mais
comumente registrada, seguida da violéncia psicolégica, sexual, patrimonial e moral.
Tais informacgdes ressaltam a extensdo da violéncia experimentada pelas mulheres
em seus proprios lares, onde deveriam se sentir seguras e protegidas.

E importante ressaltar que essas estatisticas refletem a gravidade do problema
e a necessidade de uma resposta eficaz por parte do poder publico e da sociedade
como um todo. A violéncia doméstica ndo apenas impacta negativamente a vida das
mulheres diretamente afetadas, mas também perpetua ciclos de violéncia que afetam

gerac0es futuras, e é isso que a jurista Maria Berenice Dias afirma:
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(...) Ainda que se esteja falando em violéncia doméstica contra a
mulher, hd um dado que parece de todo esquecido: a violéncia doméstica é
0 germe da violéncia que esta assustando a todos. Quem vivencia a violéncia,
muitas vezes até mesmo antes de nascer e durante toda a infancia, s6 pode
achar natural o uso da forga fisica. Também a importancia da vitima, que nédo
consegue ver o agressor punido, gera nos filhos a consciéncia de que a
violéncia é um fato natural (DIAS, 2019).

7

Diante do exposto, é imprescindivel que sejam implementadas medidas e
politicas publicas que visem a prevencao, ao atendimento adequado as vitimas e a
punicdo dos agressores. Além disso, é fundamental investir em educacéo,
conscientizacdo e sensibilizacdo da sociedade, de forma a desconstruir padroes
culturais e comportamentos nocivos que contribuem para a perpetuacao da violéncia
domestica.

Cabe ressaltar que a obtencdo de dados precisos e atualizados sobre a
violéncia doméstica é crucial para o desenvolvimento de estratégias eficientes de
combate a essa problematica. A coleta e analise criteriosa dessas informacdes
permitem uma compreensao mais abrangente do fen6meno, embasando a formulag&o
de politicas publicas embasadas em evidéncias e a alocacdo adequada de recursos

para prevencao, assisténcia as vitimas e acfes de responsabilizacdo dos agressores.

2 A IMPORTANCIA DA CONSCIENTIZACAO: PROBLEMA ARRAIGADO NA
SOCIEDADE

Uma das principais caracteristicas da Lei Maria da Penha é a sua abrangéncia
e rigor. Ela estabelece que a violéncia contra a mulher ndo pode ser tratada como um
crime de menor gravidade, exigindo que o Estado adote medidas para coibir e prevenir
a violéncia doméstica, além de garantir o atendimento adequado as vitimas, pois essa
forma de crime causa consequéncias tanto para a vitima, como para geracgoes futuras
gue presenciam ou convivem com a violéncia, se tornando desta forma um problema
social.

A importancia dessa lei reside na mudanca de paradigma que ela representa.
Antes da sua criagdo, muitos casos de violéncia contra a mulher eram tratados como
questdes privadas e nao recebiam a devida atencéo das autoridades competentes.
Com a legislagéo vigente, a violéncia doméstica passou a ser considerada um
problema social grave, que exige uma resposta efetiva do Estado. Além disso, a Lei

Maria da Penha contribuiu para aumentar a conscientizagdo sobre a violéncia de
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género e estimular denuncias por parte das vitimas, que agora tém mais confianca
para relatar os abusos sofridos. Isso é fundamental para romper o ciclo de violéncia e
buscar a justica. As estatisticas expostas anteriormente demonstram que a violéncia
contra as mulheres por conta da questao de género tem como predominancia dos
crimes a propria residéncia, bem como a utilizacdo de arma branca na maioria dos
casos, além de principal motivo alegado para cometimento dos mais diversos tipos de
crimes de violéncia domeéstica e feminicidio € o inconformismo do autor com a
manifestacdo de vontade da vitima de separar-se, evidenciando assim o machismo e
sentimento de posse.

A compreensao do contexto social e cultural relacionado a violéncia contra as
mulheres revela-se de fundamental importancia para o combate efetivo desse
fendmeno complexo e persistente. Trata-se de uma questao que transcende a esfera
individual, remetendo-se a estruturas e dindmicas arraigadas na sociedade, e que
exige uma abordagem abrangente e sensivel.

A violéncia contra as mulheres é enraizada em sistemas de desigualdade de
género, preconceitos e esteredtipos profundamente enraizados, conforme

ensinamentos de Maria Berenice Dias elucida perfeitamente:

Desde o nascimento, o homem é encorajado a ser forte, ndo chorar,
ndo levar desaforo pra casa, ndo ser "mulherzinha". Precisa ser um super-
homem, pois ndo |lhe é permitido ser apenas humano. Essa errbnea
consciéncia de poder é que assegura, ao vardo, o suposto direito de fazer
uso da forca fisica e superioridade corporal sobre todos os membros da
familia. Venderam para a mulher a ideia de que ela é fragil e necessita de
protecdo, tendo sido delegado ao homem o papel de protetor, de provedor.
Dai a dominacdo, do sentimento de superioridade a agressao, é um passo
(DIAS, 2012).

Compreender o contexto social significa analisar as hormas culturais, os papéis
de género atribuidos, as relagBes de poder e as dinamicas de dominacao presentes
em uma determinada sociedade. Através dessa andlise, € possivel identificar as
raizes da violéncia e desenvolver estratégias mais eficazes para combaté-la.

Conforme Freitas:

(...) Pode-se entdo falar de violéncia de género, analisando n&o s6 os
atos individuais, mas sim percebendo que sua origem se da de uma
desigualdade social, politica e econémica, uma vez que a violéncia de género
se perfaz nas relacdes entre homens e mulheres, sendo a violéncia um ponto
cruel de tal juncéo, pois anula-se a relacéo entre dois sujeitos, reduzindo um
dos polos a condigdo de objeto. (FREITAS, 2016)

A cultura desempenha um papel central na perpetuacgéo ou na transformacao
dos padrdes de violéncia contra as mulheres. Crencgas arraigadas, como a supremacia

masculina, a objetificacdo das mulheres e a legitimagéo da violéncia como forma de
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controle, sdo alimentadas e reproduzidas por meio de normas, valores e praticas
culturais. Assim, compreender o contexto cultural implica desafiar esses padrées,
questionar as ideias pré-concebidas e trabalhar para promover uma cultura de
respeito, igualdade e dignidade para todas as pessoas.

Conforme Stevens:

(...) é necessario reconhecer que a violéncia contra a mulher é uma
forca social herdada da ordem patriarcal e dotada de capacidade estruturante
da realidade social. Essa se torna uma modalidade expressiva em nossa
sociedade, posta que esta carregada de significados e significacdes, e cujas
relacdes sociais sdo permeadas por relagdes de dominacao e de poder, nas
quais a carga simbdlica é tdo determinante quanto as demais. (STEVENS,
2017).

A violéncia doméstica, em suas diversas formas, € uma manifestacéo direta do
machismo, que é um sistema de opressdo baseado na desigualdade de género. O
machismo, enraizado em normas culturais e sociais, perpetua a ideia de que as
mulheres sdo inferiores aos homens e, portanto, devem estar subordinadas a eles.
“Se nao for minha, ndo vai ser de mais ninguém?” frase usualmente dita pelos autores
de violéncia doméstica, caracteristica que demonstra o sentimento de posse. Uma das
principais problematicas relacionadas ao machismo nesse contexto € a culpabilizacéo
da vitima. Muitas vezes, as mulheres sédo responsabilizadas pelos atos violentos que
sofrem, sendo questionadas sobre seu comportamento, vestimenta, escolhas
pessoais, entre outros aspectos. Essa culpabilizacao reforca a ideia de que a vitima é
a responsavel pela violéncia que sofre, desviando o foco do agressor e perpetuando
o ciclo de violéncia.

Toda mulher tem o direito de viver com dignidade, viver sem violéncia e refazer
sua vida apés o fim de um relacionamento que, em muitas das vezes, ndo deu certo
pelo comportamento do homem, que por “amar demais”, impede a mulher de estudar,
trabalhar, de conviver com familiares e amigos, passando a controlar as vestimentas
e os horéarios da mulher, isolando-a de tudo e todos.

Outro aspecto problemético € a falta de conscientizacdo e educacgdo sobre
igualdade de género e violéncia doméstica. O machismo é reproduzido e perpetuado
por meio de valores e estereétipos de género presentes na sociedade, muitas vezes
desde a infancia. E fundamental promover uma educacdo que desconstrua esses
padrdes prejudiciais e que ensine sobre relacionamentos saudaveis, respeito matuo e

igualdade entre homens e mulheres.
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Ao compreender o contexto social e cultural relacionado a violéncia contra as
mulheres, torna-se possivel desenvolver estratégias de prevencéo e intervencao mais
eficazes. Isso implica em promover a educacéo sobre igualdade de género desde a
infancia, capacitar profissionais para identificar e lidar com casos de violéncia,
fortalecer os mecanismos de protecdo e apoio as vitimas e fomentar uma mudanca
cultural que rejeite a violéncia como uma forma aceitavel de relacionamento.

E importante ressaltar que a luta contra a violéncia doméstica e o machismo
nao € apenas responsabilidade das mulheres, mas sim de toda a sociedade. Homens
devem se engajar ativamente nesse processo, desconstruindo seus proprios
privilégios e contribuindo para a construcdo de relagdes igualitarias e livres de
violéncia.

A compreensdo do contexto social é essencial para reconhecer as multiplas
formas de violéncia contra as mulheres. A violéncia ndo se limita apenas a agressao
fisica, mas também se manifesta em niveis mais sutis, como a violéncia psicoldgica,
a violéncia simbdlica e a violéncia estrutural. E necessario, portanto, desvendar as
diversas facetas dessa problemética, considerando as dimensdes sociais,
econdmicas, politicas e culturais que a permeiam.

Em suma, a importancia de compreender o contexto social e cultural
relacionado a violéncia contra as mulheres reside na necessidade de abordar as
causas profundas desse fendmeno e transformar as estruturas que o sustentam.
Somente por meio de uma analise critica e reflexiva das normas e valores arraigados
€ possivel promover uma sociedade justa, igualitaria e livre de violéncia, onde as
mulheres possam exercer plenamente seus direitos e viver com dignidade e

seguranca.

3 ANALISE DA EFICIENCIA DA APLICACAO DA LEI MARIA DA PENHA EM
PONTA PORA NO PERIODO DE 2019 A 2022

A Lei Maria da Penha proporciona uma verdadeira transformacao cultural junto
ao enfrentamento da violéncia doméstica e familiar contra mulheres. Exige substancial
especializacdo das estruturas do Poder Judiciario, Ministério Publico, Defensoria
Pdblica, bem como da seguranca publica, além da atuacdo conjunta da equipe

multiprofissional especializada, seara necessaria para se trilhar um caminho capaz de
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proporcionar acolhimento e acompanhamento adequado as demandas
(CAVALCANTI, 2020).

A eficiéncia da aplicacdo da Lei Maria da Penha no municipio de Ponta Por4,
localizado no estado de Mato Grosso do Sul, € um tema de relevancia para avaliar o
impacto dessa legislacdo no combate a violéncia domeéstica e familiar contra as
mulheres nessa regido especifica.

N&o seria uma discussédo quanto a eficiéncia da lei em si, mas muito mais de
como ela tem sido aplicada e principalmente a deficiéncia na fiscalizacdo para
efetivacdo das medidas protetivas concedidas aquelas agredidas. Em seu texto,
especificamente nos artigos 22 e 23, a Lei n° 11.340/06 é bastante abrangente e
direta, com a previsao de acdes e omissdes de forma expressa e taxativa que, se
devidamente cumpridas, traria efetividade a protecdo da vitima (AMANCIO et. al.,
2016).

Acreditamos que tem sido dada maior visibilidade pelos meios de comunicacao
ao tema da violéncia contra as mulheres e também que havia subnotificagdo anterior.
Atualmente, varios meios de comunicacdo tém produzido matérias jornalisticas mais
aprofundadas a respeito do tema, sendo muito comum nas paginas de jornais,
histérias de mulheres que sofreram violéncia, que acionaram o sistema de justica, que
foram protegidas efetivamente e que conseguiram sair do ciclo de violéncia, o que
estimula outras mulheres a procurarem auxilio. (TJIDFT, 2018)

A Lei Maria da Penha, representa um marco importante na protecao dos direitos
das mulheres e na prevencao da violéncia de género em todo o Brasil. No entanto, é
essencial analisar sua efetividade no contexto local, considerando as especificidades
e desafios enfrentados pelo municipio de Ponta Pord, haja vista sua peculiaridade de
ser uma regido de fronteira seca com o Paraguai.

Em relacao a Lei, ha dificuldades estruturais do Estado em implementa-las. E,
nesse ponto, € bom ter presente que impor medidas que ndo poderao ser fiscalizadas
ou implementadas com um minimo de eficacia é sempre um contributo para o
desprestigio da Justica. De nada adianta o juiz justificar-se intimamente com escusas
do tipo: ‘isso € problema da policia, do poder executivo, etc.’, pois, na visao social,
todos os 6rgados — policia, Poder Judiciario, advogados, Ministério Publico — estéo

entre os imbricados e compreendem o grande sistema de justica, de modo que as

Académico do Curso de Direito da Faculdades Magsul — FAMAG. Email: ericrafael.vieira@gmail.com



mailto:ericrafael.vieira@gmail.com

12

falhas em quaisquer dessas engrenagens depdem contra o todo sistémico.”
(Fontoura, 2009).

A aplicagdo da Lei nesta regido deve ser avaliada sob diferentes aspectos,
como o atendimento as vitimas, a protecéo e as medidas protetivas, o acesso a justica
e a punicao dos agressores. Nesse sentido, é fundamental considerar a infraestrutura
e 0s recursos disponiveis, bem como a capacitacdo e o engajamento dos profissionais
envolvidos na implementacdo da lei. Pode ser analisada através de estatisticas de
denuncias e processos relacionados a violéncia doméstica, bem como do acesso e
da efetividade das medidas protetivas concedidas as vitimas. E importante considerar
se as vitimas tém recebido o devido apoio, amparo juridico e psicossocial necessario
para superar as situagdes de violéncia e reconstruir suas vidas.

E essencial avaliar a atuacdo do sistema de justica em Ponta Por4, incluindo a
rapidez e a eficacia dos processos judiciais relacionados a violéncia doméstica. A
garantia de uma resposta agil e eficiente por parte do sistema de justica é fundamental
para transmitir confianga as vitimas e dissuadir potenciais agressores. Conforme o
Painel de monitoramento das Medida Protetiva de Urgéncia do CNJ, o Tribunal de
Justica de Mato Grosso do Sul ja proferiu 40.814 Medidas Protetivas de Urgéncia para
as vitimas de violéncia domeéstica no Estado desde 2020, e esse numero vem
aumentando a cada ano.

Uma das principais ferramentas de protecdo as mulheres vitimas de violéncia
doméstica consiste na medida protetiva de urgéncia. O objetivo principal da medida é
prevenir eventuais situacoes de violacdo de direitos a vitima, seja a integridade fisica,
moral e/ou patrimonial da mesma (SOUZA, 2019).

Neste sentido, seja retirando a vitima da situacédo de vulnerabilidade, bem como
seus dependentes, seja a afastando do lar e a encaminhado para um abrigo seguro
ou afastando o agressor do lar comum, esta ferramenta tem o objetivo de cessar a

violéncia, como mostra a doutrinadora Aline Bianchini:

(...) As medidas protetivas de urgéncia tém o propésito de evitar a
continuidade da violéncia e garantir a seguranca da mulher em situacdo de
risco. S&o um importante mecanismo para garantir a efetividade da Lei Maria
da Penha e oferecer suporte a vitima, permitindo a intervencao judicial
imediata em situagdes de perigo. (BIANCHINI, 2019)

Conforme a Lei Maria da Penha, a Medida Protetiva de Urgéncia deve ser
expedida no prazo maximo de 48 horas. Neste sentido, o Conselho Nacional de

Justica (CNJ) aprovou a Resolucdo n° 346 de 08 de outubro de 2020, a qual dispbe
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sobre o prazo para o cumprimento, por oficiais de justica, dos mandados referentes
as medidas protetivas de urgéncia, conforme exposto:

Art. 1°: Os mandados referentes a medidas protetivas de urgéncia, nos casos
de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, deverdo ser
expedidos e atribuidos ao oficial de justica imediatamente apds a prolacéo
da deciséo que as decretarem, e cumpridos no prazo maximo de 48 horas,
a contar da respectiva carga ao oficial de justica.

Paragrafo Unico. Nos casos de imperiosa urgéncia, o juiz podera assinalar o
prazo inferior ao previsto no caput, ou determinar o imediato cumprimento
do mandado.

Por meio da Lei 13.641/2018 foi realizada a incluséo do artigo 24-A, visando a
efetividade das medidas protetivas em relacdo as penalidades para o agressor que

descumpre as medidas impostas, expde da seguinte forma:

Art. 24-A. Descumprir decisdo judicial que defere medidas protetivas de
urgéncia previstas nesta Lei.

Pena — detencéo, de 3 (trés) meses a 2 (dois) anos.

§ 1° A configuracao do crime independe da competéncia civil ou criminal do
juiz que deferiu as medidas.

§ 2° Na hip6tese de prisédo em flagrante, apenas a autoridade judicial podera
conceder fianca.

§ 3° O disposto neste artigo ndo exclui a aplicacdo de outras sancdes
cabiveis.

Com esta imposicao se busca conter a reincidéncia dos crimes, fazendo com
gue se cumpras as determinacfes impostas nas medidas, pois o0 agressor podera ser
preso de forma preventiva, bem como incorrer em um novo tipo penal.

Mais uma inovacao para buscar a efetividade da Lei, bem como diminuir a
reincidéncia dos crimes foi a reabilitacao para os agressores através da Lei n°® 13.984,
de 2020, incluindo na Lei Maria da Penha os incisos VI e VII no art. 22, contendo o
seguinte texto:

Art. 22. Constatada a pratica de violéncia doméstica e familiar contra a
mulher, nos termos desta Lei, 0 juiz podera aplicar, de imediato, ao agressor,
em conjunto ou separadamente, as seguintes medidas protetivas de
urgéncia, entre outras:

VI — Comparecimento do agressor a programas de recuperagdo e
reeducacéo; e

VIl — acompanhamento psicossocial do agressor, por meio de atendimento
individual e/ou em grupo de apoio.

Em Ponta Pord esta sendo aplicado o Projeto Paralelas pela Secretaria de
Assisténcia Social, o qual utiliza a¢Bes de reflexdo de amparo humanizado ao seu
agressor, tendo como técnicas a escuta qualificada e a comunicagéo interpessoal,
buscando a resolucdo de conflitos e, principalmente, a conscientizacdo do ato.
Segundo Veras e Silva (2018) “a ressocializacdo de homens agressores € a chave

para que se evite a reincidéncia de condutas violentas contra as mulheres”.
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Para que a aplicacdo da Lei Maria da Penha seja eficiente em Ponta Pord, é
necessario um esforco conjunto entre os poderes publicos, as instituicbes
responsaveis pela aplicacéo da lei, a sociedade civil e a comunidade como um todo.
E preciso investir em capacitacdo continua dos profissionais envolvidos, na
conscientizacdo e na prevencao da violéncia, bem como na garantia de recursos e
estrutura adequados para atender as demandas das vitimas.

Nesta toada, outro ponto muito sensivel com relacdo a eficacia da lei é a
escassez de agentes para a fiscalizacdo de aplicacao e efetividade das medidas
protetivas, visto que, na maioria das vezes as vitimas retomam aos seus lares, aos
quais o agressor, de certa maneira, ainda tem acesso. Esse retorno das vitimas aos
seus lares deve-se a outro problema estrutural do Pais para a aplicacao da lei, ou
seja, a escassez de casas de abrigo para assisténcia e apoio as vitimas (ESCORSIM,
2014).

Em Ponta Pord h4 uma rede de enfrentamento a violéncia domeéstica
comunicativa, que compreende uma estrutura multidisciplinar composta por diferentes
atores e instituicbes que trabalham de forma colaborativa para prevenir, combater e
oferecer suporte as vitimas de violéncia doméstica. Essa rede visa criar um ambiente
seguro e acolhedor para as mulheres em situacdo de vulnerabilidade, proporcionando-
Ihes acesso a servicos essenciais e apoio adequado. A rede de enfrentamento é
constituida por diversos setores, como a seguranca publica, que conta com unidades
especializadas no combate a violéncia contra a mulher, como a Delegacia de
Atendimento a Mulher da Policia Civil e o Programa Mulher Segura (PROMUSE) da
Policia Militar, os servicos de saude, a assisténcia social, que conta com o CREAS
(Centro de Referéncia Especializado de Assisténcia Social) e CRAS (Centro de
Referéncia da Assisténcia Social), bem como auxilio juridico as vitimas, a justica, 0s
Orgaos governamentais e ndo governamentais, as instituicdes de ensino, entre outros.
Cada um desses atores desempenham um papel fundamental na prevencédo e
resposta a violéncia doméstica, trazendo suas competéncias especificas para abordar
essa guestao complexa.

Além disso, a rede de enfrentamento também busca promover a sensibilizagdo
e a conscientizacdo sobre a violéncia doméstica, através de campanhas educativas,
capacitacao profissional e disseminacéo de informacgdes sobre direitos, prevencao e

formas de denuncia. Essas ac¢des visam combater o estigma associado a violéncia
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domeéstica, bem como estimular uma cultura de respeito, igualdade de género e néao
violéncia. A cooperacao entre todos da rede é essencial para fortalecer as respostas
a violéncia doméstica, bem como o compartilhamento de informacdes, a articulagdo
entre 0s servigos e a coordenacéo das acdes sao elementos-chave para garantir uma
abordagem integrada e eficaz.

Nesta regido em especifico, entre 2019 e 2022, houve 07 feminicidios,
conforme o Servico Integrado de Gestao Operacional (SIGO), do Governo do Estado
de Mato Grosso do Sul, além de que neste periodo em Ponta Pora ocorreram 2.488
registros de ocorréncia de violéncia doméstica, dados que demonstram uma grande
preocupacdao para a sociedade, nimero alarmantes e que nao podem ser aceitaveis,
pois demonstra a violéncia arraigada no ser de cada individuo.

Para a vitima de violéncia doméstica, que, na maioria dos casos, deveria estar
e se sentir segura dentro do lar, é dificil perceber que é uma vitima, mais dificil ainda
denunciar o agressor, denunciar a pessoa que possui lacos de afeto e afinidade, a
pessoa que acredita que a ame e a respeite. S80 varios 0os motivos que leva a mulher
a ndo realizar a denuncia de seu agressor, como por exemplo a preocupac¢ao com a
criacao dos filhos, a vinganca do agressor, a esperan¢ca de mudanca, vergonha e por
nao acreditarem na justica, por conta disto que, tanto os servicos publicos, como a
prépria sociedade, ndo deve julgar uma mulher em situacdo de violéncia.

Como em qualquer legislacéo, a aplicacdo da Lei pode variar de acordo com
diversos fatores, como a conscientizacdo da sociedade, a capacitagdo dos
profissionais envolvidos, a disponibilidade de recursos e a efetividade do sistema
judicial. Embora a Lei Maria da Penha tenha trazido avancos significativos na protecao
dos direitos das mulheres e na prevencédo da violéncia doméstica no Brasil, existem
ainda muitos desafios a serem superados.

Nesse sentido, esses acontecimentos abusivos e inaceitaveis sdo mais comuns
do que imaginamos, sendo considerados normais por alguns, que ja se acostumaram
com 0S mesmos e assumiram uma posicao de passividade frente a essa realidade
cruel e desumana da violéncia doméstica (FREITAS, 2007).

Segundo Adriana Ramos Melo (2016), o “assassinato de mulheres talvez seja
o crime menos revelado nas ocorréncias policiais e um dos crimes mais

subnotificados”
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Existem dificuldades a serem enfrentadas para garantir uma efetiva aplicacéo,
pois em muitos casos a falta de estrutura faz com que as exigéncias das Leis nao
tenham sucesso, como a falta de punibilidade através da retratacdo da dendncia como
mostra a doutrinadora Maria Berenice Dias (2023), “depois de feita a representacao é
possivel que a vitima se retrate, desista de ver seu ofensor processado (...) a
retratagdo conduz a decadéncia do direito e é causa extintiva da punibilidade.”

A impunidade, a falta de estrutura adequada, a morosidade processual, a
escassez de recursos financeiros e humanos, bem como a cultura machista enraizada
na sociedade como um todo, até mesmo nos proprios érgaos publicos que deveriam
combater este tipo de atitude, sdo alguns dos obstaculos que afetam a aplicacéo
eficiente da lei. Além disso, a subnotificacdo dos casos de violéncia doméstica e a
falta de confianca das vitimas no sistema de justica também séo questdes importantes
a serem abordadas, ainda mais com o sistema de representacdo condicionada de
gueixa da vitima, podendo fazer a retratacao.

E importante ressaltar que a efetividade da Lei Maria da Penha n&o depende
apenas do poder publico, mas também requer o envolvimento de toda a sociedade na
desconstrucao de estere6tipos de género, na promocao da igualdade e no repudio a
violéncia contra as mulheres. A aplicacao eficiente da lei € um desafio continuo, mas
€ fundamental para promover a igualdade de género e garantir a protecdo das

mulheres contra a violéncia doméstica.

CONSIDERACOES FINAIS

A Lei Maria da Penha representa um marco na luta contra a violéncia contra a
mulher, mas ainda ha desafios a serem superados para a plena implementacédo e
eficiente aplicacéo da lei.

Um dos problemas encontrados na efetiva aplicacdo da Lei e a possibilidade
de retratacdo por parte da vitima que, em muitas das vezes, se sente ameacada e
desamparada frente a impunidade e a ineficacia da aplicacdo das garantias reais
asseguradas pela legislacdo, haja vista a precariedade do Estado em relagdo a
estrutura das forgas de seguranca publica, bem como a falta de incentivo as politicas
publicas de combate a violéncia doméstica, para que assim seja possivel atingir o

objetivo da efetiva aplicacéo da Lei. A impunidade do agressor em muitos dos casos
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€ um fator que causa inseguranca na vitima, dificultando a retirada desta mulher do
ciclo de violéncia, esta situacao se da por conta da falta de recursos, a falta de agentes
publicos, assim como a dificuldade de obtencdo de provas para condenar oS
agressores. Neste sentido € necessario o fortalecimento estrutural da rede de
enfrentamento para que busque um atendimento mais adequando a vitima, assim
como a capacitacao dos profissionais que atuam nesta area tdo delicada.

E possivel verificar, apds analisar os dados estatisticos, que a Medida Protetiva
de Urgéncia se torna eficiente no combate a violéncia doméstica, afastando o agressor
e evitando a reincidéncia, garantido maior protecédo e dignidade a vitima, tendo em
vista que na maior parte dos casos de feminicidio as vitimas ndo tinham solicitado
Medida Protetivas de Urgéncia contra o seu agressor. Neste sentido, os dados
estatisticos demonstram que no periodo de 2019 a 2022 houve um aumento
significativo de ocorréncias de violéncia domeéstica, feminicidio e no nimero de
Medidas Protetivas de Urgéncia solicitadas, desta forma fica claro observar que,
embora o nimero de medidas espedidas seja crescente, o numero de ocorréncias nao
diminui, ou seja, existem alguma deficiéncia em relacdo a aplicacéo e conscientizacao
da Lei.

A rede de enfrentamento ao combate a violéncia doméstica, quando
cooperativo, tende a funcionar em excelente sincronismo, porém quando uma de suas
engrenagens nao funcionam da forma que deveria, ocorre uma falha na maquina
estatal, gerando consequéncias desastrosas ao consumidor final, neste caso séo as
mulheres vitimas de violéncia doméstica que sofrem com a impunidade, morosidade
e a falta de empatia frente ao problema apresentado. Ao 6rgdo que pode vir a nao
desempenhar seu papel deve-se levar em consideracdo diversos fatores, como a
guantidade de pessoal, a qualificacdo especializada destes, em geral, as dificuldades
dos mecanismos estruturais que possibilitam a aplicacao da Lei.

A falta de conscientiza¢do da sociedade sobre o tema é um problema social e
cultural que contribui para a perpetuacao deste tipo de violéncia, haja vista que a
causa desta atitude estd enraizada na cultura patriarcal, onde mulheres sao
consideradas inferiores aos homens, ou até mesmo a ideia de que a mulher é de
propriedade do homem e por isso deve ser violentada. Para avancar nesta questéo é

necessario a promocéo de campanhas de conscientiza¢ao, educar a populacéo sobre
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os direitos das mulheres, bem como romper os preconceitos que contribuem para a
violéncia doméstica.

E inegavel a importancia da Lei Maria da Penha diante do atual cenario do
combate a violéncia doméstica, uma importante e necesséaria ferramenta. Apds a
implementacéo da Lei, foi possivel observar avancos significativos, como por exemplo
0 reconhecimento da violéncia doméstica como crime, desta forma responsabilizando
0S agressores, bem como a criacdo das Medidas Protetivas de Urgéncia e criacao de
Delegacias Especializadas para, de forma mais humanizada, atender as vitimas e

garantir que seus direitos serao respeitados.
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